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Senhora Presidente:

A Comissão gostaria de agradecer à Assembleia da República o parecer sobre a proposta de 
Diretiva relativa às condições de entrada e de residência de nacionais de países terceiros 
para efeitos de emprego altamente especializado {COM(2016) 378final}.

Com esta proposta, a Comissão está a cumprir os compromissos assumidos nas orientações 
políticas do Presidente Juncker no sentido de suprir as lacunas da Diretiva Cartão Azul da 
UE1 e aumentar a sua eficácia, para atrair mais trabalhadores altamente qualificados para a 
UE. A revisão proposta do Cartão Azul da UE é também uma das principais medidas 
previstas na Agenda Europeia da Migração2.

A UE concorre atualmente com um número crescente de países de destino pela mesma 
reserva de talentos mundial. Neste momento, o número de autorizações emitidas pelos 
Estados-Membros a favor de trabalhadores altamente qualificados - seja autorizações 
nacionais seja cartões azuis UE - é baixo se comparado com outras economias 
desenvolvidas, embora as taxas de atratividade da UE sejam elevadas em sondagens junto de 
potenciais migrantes altamente qualificados.

Por conseguinte, esta proposta procura tornar a UE mais competitiva para atrair 
trabalhadores altamente qualificados do mundo inteiro, prevendo a aplicação de um regime 
único, transparente, flexível e racional a favor desses profissionais. Poderá também

1 JO L 155 de 18.6.2009, pp. 17-29.
2 COM(2015) 240 final.



contribuir, assim, para colmatar a escassez de mão de obra e competencias na UE, bem 
como para reforçar a competitividade da UE a nível mundial e o crescimento económico.

A Comissão congratulase com o apoio geral manifestado pela Assembleia da República 
relativamente aos objetivos da proposta e às medidas escolhidas para os alcançar.

As considerações precedentes baseiamse na proposta inicial apresentada pela Comissão, 
que se encontra neste momento em processo legislativo, envolvendo quer o Parlamento 
Europeu quer o Conselho.

A Comissão espera que os colegisladores consigam chegar a um acordo em breve e espera
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